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1) Clash of civilization (this time for real...)

(5 de fevereiro de 2006)

Parece que o conflito teorizado por Samuel Huntington passou da fase latente para o estado de guerra larvar: mais jornais ocidentais publicam as charges veiculadas num jornal dinamarquês e o debate se instalou de vez sobre a liberdade de expressão e o respeito às sensibilidades religiosas.

Mas o que houve, finalmente?

O problema começou, há vários meses, em setembro de 2005, com algumas charges polêmicas de Maomé publicadas originalmente num jornal dinamarquês e que têm gerado protestos em todo o mundo islâmico.

Num dos desenhos, Maomé pede aos terroristas islâmicos que parem com os atentados, porque já não há virgens suficientes no Paraíso. No outro, o profeta aparece com uma bomba no turbante.

Confesso que ainda não vi essas caricaturas: não tive tempo de buscar, nem tenho interesse real em vê-las. Meu interesse aqui é outro: discutir os limites recíprocos entre liberdade de expressão e manifestação de sentimento religioso.

Jornais ocidentais publicam dezenas de charges, ironizando prelados católicos, criticando padres de comportamento duvidoso e fazendo troça com o próprio Papa. Nada disso gera comoção ou tumulto, no máximo algum protesto localizado.

No mundo ocidental, em geral, é assim: a liberdade de expressão é praticamente absoluta, consituindo um dos valores fundamentais de seus regimes democráticos, algo praticamente inexistente em vários países islâmicos. Em caso de abuso desse direito, os atingidos têm também o direito de buscar justiça nos tribunais.

Os muçulmanos que se sentiram ofendidos dizem que a religião islâmica proibe a reprodução pictorial do profeta e de qualquer outra forma de vida. Dizem que não se pode reproduzir uma criação de Alá.

Parece-me que existe aqui um problema real de conflito de civilização, mas ele não se dá entre o islâmismo e as demais correntes religiosas existentes no mundo, e sim dentro da própria civilização islâmica. Daí o singular, utilizado em meu título, diferente do conceito no plural empregado por Huntington.

Parece evidente que a arte pictórica existia antes da criação da religião islâmica, historicamente datada em torno do século VII da era cristã. Ela continuou a existir durante a vida do profeta Maomé e mesmo depois que seus ensinamentos foram propagados, sendo exercida, por exemplo, em sociedades islamizadas como a Pérsia, que cultivou a arte pictórica dentro da religião islâmica.

É bem verdade que muitos desses desenhos e pinturas tiveram depois as faces do profeta ou de outros personagens humanos apagadas dessas obras de arte, como vemos em muitas obras de arte de museus ocidentais e mesmo em museus de sociedades islâmicas. Trata-se de um esforço de "descontruir" obras de arte feitas dentro de sociedades islâmicas, por alguns intérpretes zelosos de alguns preceitos do Corão.

Se o sentimento religioso dos muçulmanos impede a reprodução de personagens humanos (e também de plantas e animais) isto deve ser considerado uma particularidade de sua religião, nos lugares nos quais ela é estritamente aplicada, mas obviamente esse tipo de prática não pode ter validade universal.

Aliás a proibição de reprodução de seres humanos, assim como de quaisquer outros seres vivos, atua, em minha opinião, como um sério impedimento ao desenvolvimento das ciências naturais (biológicas em especial), dificultando a apreensão de disciplinas científicas que se apoiam na reprodução de corpos e partes de corpos de seres vivos para o aprendizado de sua manipulação (para fins médicos e econômicos).

Trata-se, ao meu ver, de um grave conflito – existem outros, mas não pretendo agora debruçar-me sobre eles – que divide as sociedades islâmicas, internamente e em relação a outras sociedades humanas. Uma interpretação rigorosa de determinadas preceitos, ou de fato a ausência mesmo de possibililidade de interpretação – aquilo que na tradição cristã é conhecido por “exegese” –, dificulta a modernização das sociedades islâmicas e o seu relacionamento com as demais sociedades humanas, aderentes a outras correntes religiosas.

Esse problema terá de ser resolvido pelos próprios muçulmanos, uma vez que a origem do problema – ou seja, o conjunto de proibições – deriva de sua própria forma de encarar a religião, e não decorre do comportamento de outras crenças religiosas.

Quanto às sensibilidades religiosas, pode-se admitir que um cristão aderente se sinta ofendido por alguma charge ironizando Cristo na cruz, por alguma caricatura maldosa de padres “desviantes”, mas não se tem notícia de redações de jornais incendiadas por isso, ou de assassinatos de caricaturistas por suposta ofensa aos “sentimentos cristãos”. Mas, já tivemos exemplos de ocidentais assassinados por fundamentalistas islâmicos – um último eloquente exemplo foi o de um cineasta holandês, Theo Van Gogh, por ter feito um documentário sobre práticas costumeiras em algumas sociedades islâmicas – como protesto contra um suposto atentado a “valores islâmicos”.

Quer me parecer que estamos, de fato, em face de um grave problema civilizatório...

Post scriptum em 6 Fev 06: Tendo em vista que o site original de publicação das charges foi descontinuado, um outro site ofereceu-se para mantê-los on-line. Sem qualquer desejo de ofender ninguém, e tendo verificado sua relativa inocuidade, indico aqui o link de acesso a essas charges: http://cryptome.org/muhammad.htm 
2) O sempre sóbrio The Economist entra em cena

(6 de fevereiro de 2006, artigo do The Economist, sobre o affair das charges dinamarquesas que deslancharam alguns incêndios aqui e ali...)

An unfunny row over cartoons blazes on

Feb 6th 2006

From The Economist Global Agenda

Violent protests are spreading after European newspapers published cartoons depicting Muhammad that were considered blasphemous by many Muslims. Nordic embassies have been attacked in the Middle East and in Indonesia, and some protesters have reportedly died in Afghanistan. A clash of cultures is growing more intense, as tensions rise in both western and Islamic countries

FROM a small spark great fires may be lit, as the global row over the publication of a dozen cartoons shows. Five months after Denmark’s biggest-selling daily newspaper, Jyllands-Posten, printed its drawings of the prophet Muhammad in various poses—supposedly to provoke a “sober” debate about self-censorship and religious intolerance—the response from many Mu slims in Europe, the Middle East and Asia is alarmingly fierce. At the weekend, demonstrators burned down the Danish consulate in Beirut, Lebanon’s capital, and mobs attacked the embassies of Denmark, Norway and Sweden in Damascus, Syria’s capital. Earlier, the Danish embassy in Indonesia's capital, Jakarta, was attacked. On Monday February 6th, protests erupted in India, Thailand, Indonesia and elsewhere, and petrol bombs were thrown at Austria’s embassy in Iran. In Afghanistan at least one protester was reported killed after police fired into an angry crowd.

Jyllands-Posten’s cartoons were strong stuff, if no more offensive than anti-Semitic cartoons sometimes seen in the Arab press. One showed Muhammad in bomb-shaped headgear, another depicted him wielding a cutlass and a third had him saying that paradise was running short of virgins for suicide-bombers (see cartoons). The paper at first insisted that it meant no offence and refused to say sorry. But the pressure on it continued to grow, and early last week its editors apologised for any upset they may have caused, while defending their right to publish the cartoons. Denmark’s prime minister, Anders Fogh Rasmussen, pointed out he was not responsible for what an independent newspaper published, though he expressed his personal “distress” that the drawings had been seen by many Muslims “as a defamation of the Prophet Muhammad and Islam as a religion”.

The Danish semi-apologies failed to calm the row. Riots spread in Palestinian territories and other parts of the Middle East, with protesters chanting “War on Denmark, death to Denmark” while setting fire to the Danish flag, which is designed around a Christian cross. Others added fuel to the fire. A Norwegian Christian magazine had already reprinted the cartoons in January. Last week—and continuing now—publications in France, Germany, Jordan and at least a dozen other countries followed suit, saying the right to freedom of speech overrode any consideration not to cause religious offence. Die Welt, a German paper, put one of the cartoons on its front page and declared: “There is no right to be shielded from satire in the West.” Various broadcasters including Al-Jazeera, an Arab network, and CNN, an American one, showed distorted footage of the cartoons so as not to upset Muslim viewers.

The response has been frenzied. Several journalists and cartoonists have received death- and bomb-threats. Various editors who dared to publish the cartoons have been sacked. Street demonstrations have grown progressively more violent—and show no sign of abating. In London, where no newspaper had printed the ca rtoons by Monday, some angry Muslims nonetheless said that those who insult Muhammad should be “punished and executed”. The reaction has been even more tumultuous than that generated by “The Satanic Verses”, a novel by Salman Rushdie published in 1989 (mass book-burnings and a fatwa, or religious order, calling for the author’s murder). Last week religious leaders in Arab countries called for a “Day of Anger” across the Muslim world. An insurgent group in Iraq—where Denmark has 530 troops—said it would attempt to kill Danes and Norwegians in retaliation for the cartoons.

The resulting diplomatic row has been fierce. Last week, Nordic governments said aid workers were quitting operations in many parts of the Middle East and some diplomatic staff were withdrawn. Their countrymen have been advised not to travel to places where protests are most fierce. Nordic governments have also complained to their count erparts in Lebanon and Syria for the failure to protect diplomatic property. Meanwhile, governments of Muslim countries and Islamic organisations are queuing up to berate Danes and others who printed the cartoons. Both Libya and Saudi Arabia have withdrawn their ambassadors from Copenhagen, Denmark’s capital. Turkey's prime minister, Tayyip Erdogan, says the pictures “are an attack on our spiritual values. There should be a limit to press freedom.”

Many consumers in the Gulf region and north Africa are now boycotting goods from Denmark and supermarkets have pulled Scandinavian products from their shelves. Clerics have called for a wider boycott of European goods. Arla Foods, a Danish-Swedish dairy producer tried placing advertisements in Middle Eastern newspapers distancing itself from the publication of the cartoons, but has seen sales slump nonetheless. Some workers have been sent home from factories in Denmar k as Arla’s exports to the Middle East, worth $487m a year before the cartoons row, grind to a halt.

Peter Mandelson, the EU trade commissioner, has said Saudi Arabia’s government could be hauled before the World Trade Organisation, which the country recently joined, if it is thought to be encouraging the boycott of Danish goods. But his remarks have done little to discourage other Middle Eastern countries from taking action. Iran’s government says it will review trade ties with countries where the cartoons have been published. Iraq’s transport ministry has frozen all contracts with the Danish and Norwegian governments.

Clash of civilisations?

Two factors make the row particularly tricky to defuse. Some Islamic protesters and governments fail to distinguish the free expression of individuals in the West from the actions of western governments, holding the latter responsible for the former. Second, many Muslims seem to feel that this row is merely the latest example of a widespread anti-Islamic campaign by westerners. On Friday, a spokesman for Indonesia's foreign ministry said the dispute “involves the whole Islamic world” and denounced a “trend of Islamophobia”. Iran’s government—embroiled in a tense row over its secretive attempts to acquire nuclear weapons—also claims there is “an anti-Islamic and Islamophobic current”. The secretary-general of the UN, Kofi Annan, has expressed his alarm at the situation and called for restraint.

The fear is that the row will only give succour to extreme elements, whether Muslim or anti-Islamic, who propagate the idea of a “clash of civilisations” between rival faiths, or between believers and the secular-minded. In recent years a number of artists and journalists in liberal democracies have provoked the ire of religious believers, particularly Muslims. In August last year a Copenhagen radio station lost its broadcasting licence after a presenter appeared to call for the extermination of Muslim migrants. In Italy an anti-Muslim author, Oriana Fallaci, has launched diatribes against Islam. In November 2004 Theo van Gogh, a Dutch film-maker and outspoken critic of Islam (who once called radical Islamist immigrants “a fifth column of goatfuckers”) was murdered by a Muslim extremist. His comments and killing were both greeted with outrage, but nothing approaching the international storm whipped up by the Muhammad cartoons. The editors of Jyllands-Posten couldn’t have had any idea what they were starting.

3) “Clash Of Civilization?
(PRA: 9 fevereiro 2006, diálogo com Michael Radu, do Foreign Policy Research Institute, a propósito dos cartoons anti-islâmicos.

Clash Of Civilization?

I have to state, again, my disagreement with Samuel Huntington's thesis on the "clash of civilizations".

There is indeed a clash, but not between civilizations, and in any case not a clash opposing Western "values" and Islamic ones.

There is indeed a clash, but this one manifests itself INSIDE Islamic societies. This clash opposes a specific interpretation of Koran and the reality outside it.

Reacting to the Danese affair of “anti-islamic” cartoons, the Organization of the Islamic Conference, the Muslim World League, and the Arab League have all charged Denmark with blasphemy, desecration, and sacrilege.

That’s impossible! 
Denmark, as a nation, cannot be blamed by acts of independent people writing or drawing for a private newspaper, which reflects ideology, values, beliefs and political stances of those private persons. To condemn Denmark is not only a factual error and a political stance illogical, in nature; it is also hypocrisy, arising from the particular world view of Islamic societies. 
Islamic societies do not recognize individuality or free will. That is the real problem INSIDE Islam. That is a clash INSIDE Islam.
Islam opposes "pictorial representation" of human people and living things, which is clearly an absurd, as representational art existed before the Prophet, continued during his existence and was maintained after his teaching became sacred rules, as the example of Persian art show us very clearly. The fact that those early representations of Muhammad or other people were defigurated afterwards -- as anyone can verify in collections in Western museums -- does not eliminate pictorial representation as a human practice, an objective skill disseminated in all societies, including Islamic ones, where they are repressed. 
Blasphemy is "accepted" in Western societies at least since Voltaire. Its consequences must be dealt with in tribunals, not in streets, by violent mobs.

Islamic societies have plain right to prohibit blasphemy, but they cannot impose this to other people, to other societies. 
That is the real clash INSIDE Islam: their societies cannot aspire to more affluent levels of well being and freedom for their people before they remove a strict "exegesis" of Koran -- which in fact does not exists and is forbidden in Islam -- that prohibits pictorial representation, which is clearly an exaggeration and a self-inflicted limitation which impedes Islamic societies development to higher stages of scientific knowledge and cultural realization.
Paulo Roberto de Almeida

Brasília, February 9, 2006

4) Sobre a liberdade de expressão...

(10.02.06; Tomada de posição do CIARI, Centro de Investigação e Análise em Relações Internacionais, de Portugal, a propósito do affair dos cartoons)

Posição Pública do CIARI (10.02.06):

Em virtude das reacções à publicação de cartoons representando o profeta Maomé, entende a Direcção do CIARI dever tomar posição pública.

A tradição da liberdade de expressão, incluindo as publicações satíricas, é um património das sociedades livres que respeitamos, valorizamos e faremos por preservar.

Garantir essa liberdade e reforçar o seu vigor são princípios que estão na essência do que o CIARI é e defende.

As sociedades que são livres, e que querem manter esse privilégio, deverão promover uma pluralidade de opções editoriais, que no seu conjunto componham um contexto geral de liberdade de expressão.

O modelo de organização das sociedades livres ocidentais assenta em princípios, valores e instituições que nos garantem um patamar de bem-estar superior. Alcançámos um nível de desenvolvimento técnico, científico e intelectual que outras sociedades e culturas não atingiram.

As desproporcionadas e condenáveis reacções de grupos islâmicos nos últimos dias são um sinal de que estamos perante uma séria ameaça. As declarações frouxas de alguns líderes europeus em relação a este assunto devem igualmente constituir preocupação.

É nossa responsabilidade preservarmos e garantirmos a robustez desse adquirido. Essa garantia exige que, nas nossas sociedades, saibamos demonstrar firmeza no cumprimento das regras e na afirmação dos princípios e valores que são próprios da tradição que herdámos.

Direcção do CIARI

www.ciari.org
5) Sobre a intolerância

(PRA: 12 fevereiro 2006. Considerações sobre as religiões em geral e sobre uma religião em particular)

Sobre a intolerância

Paulo Roberto de Almeida

Religiões são construções humanas, profundamente humanas (no sentido social ou “societal”, da palavra). Elas podem ter sido elaboradas por algum “profeta” individual, mas são mais exatamente uma construção envolvendo mais de um ator. Como resultado de seu processo de “fabricação”, elas guardam íntima relação com os valores e as crenças normalmente partilhados por uma dada sociedade num determinado momento histórico. Este é o caso das grandes religiões modernas – cristianismo, islamismo, budismo –, criadas entre os últimos séculos da antiguidade (inclusive o judaismo moderno) e os primeiros séculos da “era Cristã” (não há como evitar, aqui, o padrão universal de contagem do tempo, criado pelo cristianismo, uma das mais poderosas forças sociais de todo o mundo). Excluo das presentes considerações o hinduismo, que não se tornou tão “universal” como as duas grandes religiões concorrentes, o cristianismo e o islamismo.

Todas as grandes religiões apresentam “benfeitorias”, do ponto de vista da “ideologia” e da “vida social” de uma certa época, sem o que elas não teriam tido sucesso e se disseminado de modo tão amplo. Nem todas essas benfeitorias representam, contudo, progresso absoluto do ponto de vista dos direitos humanos e dos direitos da mulher, mais especificamente, se é possível aceitar o conceito de “progresso” num sentido lato (não parece haver progresso moral da humanidade, stricto senso, como uma interpretação estritamente darwinista da vida social poderia deixar entender).

O judaismo, por exemplo, ao ressaltar os valores da vida humana, da igualdade entre os seres, da submissão a um conjunto de regras para a conduta em sociedade – como evidenciado na lei mosaica –, representou um progresso em relação às religiões de cunho vingativo então existentes. O cristianismo, por sua vez, enfatizou a fraternidade dos homens, ao amor ao próximo, o perdão e a caridade como “benfeitorias” que muito fizeram para elevar o padrão moral da humanidade. Da mesma forma, o budismo trouxe o respeito à vida humana, ou melhor, a qualquer forma de vida a um patamar certamente elevado, enfatizando, como o cristianismo, o respeito a todo ser humano, como pincípio universalmente válido. Essas três religiões me parecem assumir plenamente a tolerância como regra de conduta válida na vida social, mesmo se variantes “fundamentalistas” do cristianismo militante (“evangelizador”, ou de “conversão”) tenham conspurcado a mensagem cristã da aceitação das opiniões de terceiros. 

Em momentos diversos de suas trajetórias históricas, as sociedades que abrigaram essas três grandes religiões com vocação “universalista” passaram por processos reais de secularização e de laicização que diminuiram em muito o papel da religião (e da liturgia, isto é a forma organizada e talvez “burocratizada” da religião) na organização da vida social, na socialização das pessoas, na condução da vida diária. A religião passou à esfera do privado e a vida política e social passou a ser organizada em bases legais e racionais. Este “caminho weberiano” não parece ter sido experimentado, ainda, pelo islamismo, que permanece como um “bloco” indivisível e praticamente impermeável a variações interpretativas. Não houve, como na história do cristianismo, por exemplo, nenhuma divisão entre escolas dotadas de liturgias diferentes (como ocorreu, primeiro, com a cisão entre ortodoxia e catolicismo, depois com a divisão deste na reforma protestante). 

O islamismo “penetra” e domina a vida individual como nenhuma outra religião de vocação universalista o faz. Ele comanda uma submissão total, ocupando não apenas os espaços da vida familiar e social, mas também, em grande medida, os campos político e econômico. Mesmo sociedades islâmicas contemporâneas que passaram por processos de relativa secularização ressentem uma enorme pressão para a aplicação da sharia, isto é, a lei costumeira dos tempos do profeta, cujos princípios parecem ser mais vingativos do que propriamente retributivos.

Essa submissão não se submete, ela mesma, ao crivo da razão, isto é, ao trabalho exegético, eventualmente contestador, que caracteriza o cristianismo como um todo. A “profissão” de teólogo, ou intérprete dos preceitos “divinos” – típica dos povos da Bíblia – praticamente inexiste no islamismo, que abriga apenas “conhecedores” da palavra do profeta. Não há propriamente um “diálogo” com deus, ou com seus “intérpretes oficiais”, uma vez que o que está escrito no livro sagrado é considerado como a própria palavra de deus, insuscetível, portanto, de interpretações ou de “aperfeiçoamentos”. 

A característica mais importante a separar essas religiões, porém, não é apenas a capacidade de interpretar a palavra divina, e sim a faculdade de contestá-la. É possível, dentro da religião cristã, contestar a palavra de Deus, o que pode levar, no máximo, à excomunhão do “incréu”, o que em outros tempos poderia resultar na fogueira. O fato histórico é que essas sociedades evoluiram ao ponto de abolir a condenação da pregação anti-religiosa. É possível ser ateu, iconoclasta, blasfemo militante e até mesmo apóstata, sem incorrer nas iras da lei ou no castigo da instituição religiosa. É possível abandonar ou trocar de religião, sem ter de temer acusação de apostasia ou de crime contra a religião.

Nada disso é possível na religião islâmica: viver à margem ou contra a religião é extremamente perigoso, proclamar publicamente apostasia ou blasfêmia constitui um grave crime contra a religião do profeta, passível da pena de morte. Mas é possível, publicamente, em terras do Islã, repudiar a religião cristã, ou qualquer outra, que não a do profeta. É possível, à esposa não muçulmana de um verdadeiro “crente”, conservar a sua fé, mas ela não poderá educar os seus filhos senão na religião do profeta. 

Trata-se de um verdadeiro “imperialismo” da religião, que assume aspectos por vezes trágico na vida individual ou no relacionamento com pessoas de outros credos. O assunto das charges dinamarquesas, no início de fevereiro de 2006, revelou, por outro lado, todo o potencial de conflito embutido numa religião que pode ser utilizada para fins de mobilização popular. O que esta questão revela é, sobretudo, a intolerância total em relação a “contestações” do sentimento religioso dos seguidores do profeta: mesmo os incréus são passíveis da “pena de morte”, na interpretação dos verdadeiros crentes. 

Não se trata, aqui, de um “conflito entre civilizações”, como muitos proclamam, mas simplesmente de um conflito entre “religião” e “sociedade”, ou seja, de uma dada configuração da estrutura mental das sociedades islâmicas, que as impede de conciliar, ou mais propriamente de separar, manifestações de pensamento e expressões da crença. Não há fissura entre ambas, daí o totalitarismo da palavra se convertendo em totalitarismo da ação. 

Isso se chama intolerância. Ela constitui, no meu modo de ver, uma das mais poderosas barreiras ao necessário processo de “aggiornamento” do islamismo, sem o qual ele será incapaz de juntar às correntes modernas de produção científica e intelectual, ou de oferecer um terreno seguro para o desenvolvimento de formas de organização políticas mais democráticas e abertas à inovação e à criatividade individuais. Essa é uma batalha que vai separar profundamente o islamismo, mas que terá de ser travada algum dia.

Brasília, 12 de fevereiro de 2006

6) Manifesto Como uma liberdade
(13 de fevereiro de 2006: Manifesto lançado por intelectuais europeus, canadenses e do continente americano: Manifesto Como uma liberdade; Portugal, fevereiro de 2006)

Manifesto Como uma liberdade

Um conjunto de cartoons satíricos sobre Maomé originalmente publicados num jornal dinamarquês e republicados pela generalidade da imprensa ocidental fizeram eclodir uma impressionante onda de violência em alguns países islâmicos. Um ódio que assemelha a algo de irracional, inflamado nas multidões de rua, transformando-se assim na representação de uma vaga de barbárie.

Numa democracia, as opiniões só existem na medida em que existe igualmente liberdade para as exprimir, divergir e criticar. Em cada momento histórico, há um determinado universo de valores que só é dominante porque os sujeitos sociais os partilham de uma forma comum e plural. Em regimes autoritários, esse consenso é forçado por via de uma estrutura repressiva que se impõe aos cidadãos. Na generalidade dos países islâmicos, uma religião é aliada desse aparelho coercivo.

Plasmando-se ao poder político, as simbologias criadas por uma leitura dessa religião geram as próprias condições de reprodução do autoritarismo. Actualmente, a incapacidade de articulação de um discurso moderado no interior do Islão transforma essa realidade num cenário particularmente crítico. Afirmá-lo é constatar algo que só um proselitismo feroz pode confundir com preconceito ou xenofobia, sobretudo quando isso é valorizar todos aqueles que no terreno não cedem ao cativeiro do fundamentalismo islâmico. Em condições sempre dramáticas, tantas vezes assumindo o exílio ou a morte contra fatwas assassinas.

Há, no Ocidente, quem queira conscientemente evitar abordar o essencial. Porque é absolutamente irrelevante se os cartoons são ou não ofensivos, se são ou não 'despropositados'. Não há aí matéria de discussão. Todos os dias nos deparamos na imprensa com opiniões ofensivas e/ou despropositadas. Por isso é que são opiniões. Por isso é que são publicadas em páginas de jornais. Por isso é que lhes podemos contrapor argumentos sem medo. E é tudo isso que nos enriquece enquanto membros de uma comunidade democrática, com opiniões que são tantas vezes execráveis mas nunca atentatórias da integridade de quem delas discorda.

Em 1689, John Locke escrevia na sua Carta sobre a Tolerância que «a tolerância [?] aplica-se ao exercício da liberdade, que não é licença para fazer tudo o que se deseja, mas o direito de obedecer à obrigação, essencial a cada homem, de realizar a sua natureza». Mais de três séculos depois, ainda se justifica uma violência cega como legítima reacção à 'blasfémia'. Quem o faz, aceita regredir na capacidade de afirmar o princípio da diferença como o princípio inalienável da realização individual, seja ela minoritária ou não na sociedade em que se insere. Daí a separação formal entre Estado e igrejas nos países democráticos, permitindo uma volatilidade dos laços morais que será tanto maior quanto a sua relação com a diversidade das práticas, das vivências e dos costumes.

Após o 11 de Setembro de 2001, a generalidade das discussões sobre este tema estão viciadas entre o radicalismo bélico e o militantismo relativista. Este documento é por isso um contributo para explorar uma alternativa a essa dicotomia, subscrito por cidadãos e cidadãs com percursos distintos e filiações políticas muito diversas, à esquerda e à direita, com ou sem religião, que têm leituras por vezes opostas quanto ao terrorismo e à sua prevenção. Em comum têm porém a recusa na cedência de um conjunto de princípios que, no seu entender, poderão traduzir parte do património civilizacional ocidental. A começar pela liberdade de expressão, que pode e deve ser um valor universal.

Os apelos de governos europeus para a 'responsabilidade' no uso dessa liberdade de expressão são a metáfora de um complexo de culpa em relação a algum passado histórico do Ocidente que não pode ser esquecido. Mas que também não pode servir de intermediário a todas as leituras sobre o tempo presente. Qualquer vírgula colocada na liberdade de imprensa será um silêncio a mais. Pedir desculpa pela emissão de uma opinião livre publicada num jornal europeu será pedir desculpa pela Magna Carta, por Erasmo, por Voltaire, por Giordano Bruno, por Galileu, pelo laicismo, pela Revolução Francesa, por Darwin, pelo socialismo, pelo Iluminismo, pela Reforma, pelo feminismo. Porque tudo isso nos une na herança de um processo histórico que aparece agora criminalizado pela susceptibilidade de um dogma impositivo, incapaz de olhar o outro. Do mesmo modo que tudo isso nos separa daqueles que, sem concessões, reclamam uma superioridade civilizacional para a sua civilização. Qualquer que ela seja.

Porto e Coimbra (Portugal), 9/2/06

7) O Papa e o Alcorão

(3 de fevereiro de 2006; Transcrição do artigo de Daniel Pipes, "The Pope and the Interpretation of the Koran", New York Sun, 3.02.06)

Daniel Pipes

Como tudo indica, o Islã não estagnou. Mas será necessário um esforço gigantesco para o recolocar em movimento.

Espera-se que o Islã e os muçulmanos sejam uma prioridade para o Papa Bento XVI, mas sobre esses temas ele tem mantido uma completa reserva nos seus nove primeiros meses de pontificado. Um relato, contudo, dá indicações importantes a respeito de seu pensamento atual.

O padre jesuíta Joseph D. Fessio, entrevistado pelo Hugh Hewitt Show, contou detalhes de um seminário sobre o Islã que cursou junto com o Papa em setembro de 2005. Ali os participantes foram apresentados às idéias do paquistanês Fazlur Rahman (1919-88), um teólogo liberal, para quem, se os muçulmanos reinterpretarem com rigor todo o Alcorão, o Islã poderá se modernizar. Rahman insistiu em concentrar o esforço nos princípios básicos da legislação alcorânica, como a jihad, a amputação das mãos dos ladrões ou a aceitação da poligamia, com o fim de adaptar esses costumes às necessidades modernas. Ele concluiu que, se os muçulmanos fizerem isso, poderão prosperar e viver em harmonia com os não-muçulmanos.

Bento XVI reagiu vivamente ao argumento. Embora coordene esses seminários anuais desde 1977, sempre deixa que outros se manifestem antes dele, guardando seu comentário para o final. Porém o padre Fessio recorda, surpreso, que o Papa não se conteve ao ouvir a análise de Fazlur Rahman:

Que eu me lembre, essa foi a primeira vez que ele se manifestou imediatamente. E ainda estou impressionado com isso, com o poder de suas palavras. (...) O Santo Padre, com aquela calma maravilhosa e aquela sua clareza, disse “bem, há um problema fundamental nessa análise, porque”, explicou, “na tradição islâmica, Deus deu Sua palavra a Maomé, mas ela é uma palavra eterna. Ela não é a palavra de Maomé. Ela vale por toda a eternidade tal como está. Não há possibilidade nenhuma de a adaptar ou interpretar”.

Essa diferença primordial, continuou o Papa Bento XVI, distingue o Islã do Cristianismo e do Judaísmo. Nas duas últimas religiões, “Deus agiu através de Suas criaturas. E assim, não se tem unicamente a palavra de Deus, mas a palavra de Isaías, não só a palavra de Deus, mas a palavra de Marcos. Deus usou Suas criaturas humanas e as inspirou a levar Sua palavra ao mundo”. Judeus e cristãos “podem pegar o que é bom” em suas tradições e moldá-lo depois. Em outras palavras, há “uma lógica interna na Bíblia cristã que permite e exige que se a adapte e aplique a novas situações”.

Enquanto a Bíblia, para Bento XVI, é a “palavra de Deus que chega através de uma comunidade humana”, ele entende o Alcorão como “algo caído do Céu, que não pode ser adaptado ou aplicado”. Essa imutabilidade tem implicações relevantes: ela significa que “o Islã emperrou. Está preso a um texto que não pode adaptar”.

O surpreendente relato do padre Fessio merece duas observações. Primeiro, os comentários foram dirigidos a ex-alunos em um seminário privado, e não em público. Como frisa Spengler, do Asia Times, até o Papa “precisa sussurrar” quando fala do Islã. Sinal dos tempos.

Segundo, devo registrar aqui o meu respeitoso desacordo. O Alcorão pode, sim, ser interpretado. Na verdade, os muçulmanos não interpretam menos o Alcorão que os judeus e cristãos interpretam a Bíblia, e essas interpretações não se modificam menos ao longo do tempo. O Alcorão, assim como a Bíblia, tem uma história.

Considerem, a esse respeito, o pensamento original do teólogo sudanês Mahmud Muhammad Taha (1909-85). Taha constrói sua análise a partir da divisão convencional do Alcorão em duas partes. Os versos iniciais foram revelados quando Maomé era um profeta sem importância que vivia em Meca, e eles tendem a ser cosmológicos. Os versos mais recentes foram revelados quando Maomé governava Medina e eles contêm muitas sentenças específicas. Eventualmente, essas determinações serviram de base para a Sharia, ou lei islâmica.

Taha afirma que as sentenças alcorânicas aplicavam-se apenas a Medina, não a outras épocas e lugares. Ele esperava que os muçulmanos modernos deixassem tais preceitos de lado e vivessem de acordo com os princípios gerais revelados em Meca. Se as idéias de Taha fossem aceitas, seria o fim de quase toda a Sharia, e logo, o fim das leis ultrapassadas relativas à guerra, ao roubo e às mulheres. Os muçulmanos, então, poderiam se modernizar mais rapidamente.

Mesmo sem adotarem um plano grandioso como o que Taha propõe, os muçulmanos caminham aos poucos nessa direção. No Irã reacionário, por exemplo, as cortes islâmicas romperam a tradição religiosa e agora concedem às mulheres o direito de requerer o divórcio e a um cristão assassinado uma indenização igual à prevista para um muçulmano morto nas mesmas circunstâncias.

Como tudo indica, o Islã não estagnou. Mas será necessário um esforço gigantesco para o recolocar em movimento.

Publicado pelo New York Sun com o título "The Pope and the Interpretation of the Koran"
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8) A arte de enjaular as religiões...

(18 de fevereiro de 2006; artgo de Pedro Doria, no NO mínimo) 

Não, eu não tenho a receita, mas o comentarista abaixo, do site No Minimo, Pedro Doria, diz coisas sensatas, com uma linguagem nem sempre politicamente correta, sobre as religiões em geral, e sobre o Islã em particular.

Não endosso todas as suas opiniões, e teria mesmo comentários de natureza "antropológica" ou "sociológica" a agregar, mas acho que ele tem coisas inteligentes a expressar e por isso transcrevo aqui sua coluna no NO Mínimo, de 18 de fevereiro de 2006.

O Islã é de guerra

Pedro Doria

18.02.2006

Nos primeiros dias após o Onze de Setembro, imperou a confusão. Ali naquela primeira semana, Osama bin Laden foi revelado mandante do crime, apontado entre os Talibãs afegãos e a operação de diplomacia e guerra teve início. Hoje chamamos de Guerra contra o Terror – mas o primeiro nome que teve foi Cruzada contra o Terror. É que algum gênio esqueceu o sentido original da palavra Cruzada. Como não se tratava de uma guerra entre civilizações, o presidente norte-americano foi à televisão e disse que "o Islã é uma religião de paz" e mudou o nome para guerra.

O problema é que o Islã não é uma religião de paz. Nunca foi em sua história, tampouco é agora. Não é uma característica intrínseca do Islã, um defeito genético particular: isto tem a ver com religiões. Religiões não são de paz. Os católicos moveram as Cruzadas sangrentas e queimaram muita gente na fogueira; os Protestantes também queimaram muita gente entre a Alemanha e os EUA. É só ouvir um único discurso do rabino Ovadia Yosef, de Israel, para saber o que um judeu religioso em fúria e com poder poderia fazer. Aliás, não é hábito do Dalai Lama contar sobre o sistema escravagista e bárbaro que a teocracia tibetana mantinha antes da igualmente bárbara invasão maoísta. Religiões derramam sangue.

O que acontece, certamente, é que em determinadas fases da história elas ficam mais calmas – ou melhor, a população ao redor gera anticorpos, fica intolerante ao barbarismo. A Igreja Católica não abandonou a Inquisição porque quis. Foi forçada a isto porque a população começou a se afastar dela.

Governos laicos ou religiosos, na Ásia Central, Oriente Médio e Norte da África têm se mostrado permissivos. Mulás, xeques – até aiatolás no caso iraniano – têm incrível liberdade para condenar alguém à morte. E um incrível número de pessoas considera que uma ordem destas tem valor de lei. Então, mais do que um exercício de liberdade de expressão, uma fatwa é um ato legislativo, uma ordem judicial que, naturalmente, opõe-se à Declaração Universal dos Direitos Humanos. Um líder religioso que condene alguém à morte é um líder fora do sistema de legalidade.

Incrivelmente, o crime que atiça mais a fúria dos religiosos do Islã é o crime de opinião, de manifestar uma idéia. Fora as diferenças óbvias na quantidade de talento, qual a diferença entre a blasfêmia de Salmon Rushdie e a dos cartunistas dinamarqueses? Nenhuma. E, coerentemente, cartunistas e escritor foram condenados à morte. Quem decidiu considerar diferentes os casos são todos os que, pós Onze de Setembro, chegaram à conclusão de que certas coisas a respeito do Islã não podem ser ditas.

O Islã é uma religião organizada de tal forma, hoje, que líderes religiosos podem sair condenando qualquer um à morte, ou ao apedrejamento, ou a chibatadas, e ninguém questiona. Isso não é liberdade de culto, é barbarismo. Há um contexto, claro que há.

Os árabes foram conquistadores por boa parte de sua história e, quase sempre, bateram de frente com cristãos conquistadores de origem européia. A experiência do colonialismo árabe no subcontinente indiano é igualzinha à experiência africana com a metrópole européia. Imperialismo é igual em toda parte. Só que houve um momento em que o império árabe ruiu e os árabes viraram, eles próprios, colonos. Os traços de fronteiras impostos por Inglaterra e França no Oriente Médio, ao longo do século 20, são canhestros.

Pior, provavelmente, é a escolha de líderes para cada um destes países feita por europeus e, após a Segunda Guerra, por norte-americanos. Entre ditadores laicos e teocratas, acaba tudo mais ou menos igual. Os ditadores laicos, seja no Iraque, seja no Egito, ou Síria – onde for – acabam fechando os olhos para o que dizem os líderes religiosos porque não querem ficar mal com o povo. Os religiosos fazem o que acham que têm de fazer.

É claro que há um bocado de demagogia em todo o processo – usar a religião e um inimigo externo para entorpecer o povo, fazer com que esqueça de suas próprias agruras, não tem nada de novidade. Por outro lado, olhar com desconfiança para EUA e Europa não tem nada de artificial. A experiência que todo o povo do Oriente Médio tem com os estrangeiros em sua terra é ruim. Se os demagogos exploram o desejo de um inimigo externo por um lado, o inimigo externo não é artificial.

Só que não basta ter razão. Muito se falou da falta de bom senso dos editores dinamarqueses. Nada se falou da falta de bom senso dos muçulmanos, mundo afora, que andaram pelas ruas matando-se uns aos outros, incendiando prédios. Por quê? Não são crianças. Cobrar bom senso dos dinamarqueses para não provocar é mais ou menos como dizer que eles, dinamarqueses, que são adultos, deveriam agir responsavelmente já que as crianças não podem. É como os jesuítas olhavam os índios. Ou seja, cobrar bom senso dos dinamarqueses é pensar de forma imperialista.

No mundo real, não há crianças. Há adultos, todos capazes de exercitar bom senso. E há um mundo no qual todos vivemos, cada qual com o seu quinhão de herança cultural, cada um absolutamente capaz de compreender e até de admirar os costumes alheios. Não basta dizer que a Guerra do Iraque é um despropósito, embora seja. Os erros não são apenas norte-americanos. Os críticos, culpadíssimos, costumam dizer que ninguém deixa espaço para que muçulmanos moderados apareçam.

Quem não deixa espaço? Na Europa eles aparecem, embora raramente. Até porque, como todas as outras pessoas, a maioria dos muçulmanos moderados carregam suas religiões como não mais que um detalhe de suas vidas. Se estes mesmos moderados não aparecem na Arábia Saudita, ou na Síria, ou no Irã, não é por culpa dos EUA, ou da França, ou de Israel. Quem não abre espaço são os fundamentalistas ou os ditadores – ou, o que é mais comum, ambos.

Toda mulher muçulmana tem o direito de usar a burka se quiser. Mas o problema é que, em muitos países, elas não têm o direito de não usá-la. Toda mulher muçulmana tem o direito de casar com quem seu pai escolher. E se ela preferir escolher por si? E se o marido escolher tratá-la a chibatadas? Toda religião, se absoluta, é arcaica. Em algumas partes do mundo, conseguimos enjaular as religiões, tirar delas o grosso de seu poder político. Em outras partes, não conseguimos. O Islã não precisa acabar. Precisa é ser enjaulado de forma que só quem o siga é quem tem a escolha de segui-lo ou não.

O que surpreende, muitas vezes, é gente à esquerda com simpatia pelo Hamas. Defendendo Saddam Hussein. Achando que o governo iraniano tem muitas razões. É o raciocínio torpe de que o inimigo de meu inimigo é amigo. Só que não é. O Hamas ou a atual liderança iraniana são forças reacionárias, machistas. Estão à direita de boa parte dos Republicanos nos EUA. São eleitos, também, então que se procure uma conversa, e conversa é possível sempre. Para isto existe liberdade de expressão: para que as pessoas possam conversar, deixar sempre muito claro onde estão para aí encontrar algum tipo de forma de coabitação pacífica.

A coabitação pacífica é possível. Mas de que cada um está disposto a abrir mão para que viver nos seja agradável a todos? Não se desenhar mais Maomé? É razoável. Não dizer mais que o Islã, hoje, é assassino? Talvez. Deixar que, entre eles, se matem? Desde que seja entre eles. Que proíbam? Que não tenham mais música? Que usem escravos? Crianças escravas? Que matem mulheres por ciúmes? São extremos, claro. Isto não se dá em todo país muçulmano e o cristianismo conviveu até há bem pouco tempo com o mesmo grau de barbárie.

Ainda assim, se nos calamos por conta dos protestos, com que direito nos denominamos civilizados? Daqui de baixo, não parece que os dinamarqueses perderam o bom senso. Quem se mata por caricaturas é que perdeu.

[13 comentários]

E-mail do autor: pdoria@nominimo.ibest.com.br

(Texto localizado neste link: http://nominimo.ibest.com.br/notitia/servlet/newstorm.notitia.presentation.NavigationServlet?publicationCode=1&pageCode=10&textCode=21065&date=currentDate)
9) Proibido criticar as religiões?

(18 de fevereiro de 2006; transcrição de artigo do Le Monde)

Noticia extraída do Le Monde, deste sábado 18 de fevereiro de 2006, abaixo transcrita, segundo a qual os países islâmicos desejam uma resolução da ONU proibindo a "difamação das religiões".

Ela não será adotada, mas ainda que não seja, a intenção seria esta mesma: não se pode ser anti-religioso militante, ou seja, apenas a fé pode ser declarada livremente, mas não a crítica à fé, à crença, ou qualquer crítica a qualquer profeta de qualquer religião, que seriam assim declarados "intocáveis".

Em outros termos, manifestações de "impiedade", "blasfêmia" e "difamação" seriam expressamente proibidas, independentemente de origem ou motivação.

Uma das conseqüências seria a abolição da responsabilidade individual, substituída por uma pré-censura coletiva, uma interdição preventiva contra qualquer ato anti-religioso.

Nas culturas ocidentais, vale a responsabilidade individual, ou seja, um ato de difamação é passível de denúncia, processo e eventual condenação em justiça. Não existe, em princípio, censura prévia ou proibição da palavra e manifestação de opinião, respondendo cada indivíduo por seus atos.

Em determinadas culturas ou sociedades, a palavra não está liberada segundo a consciência individual, mas submete-se a determinados princípios religiosos.

57 pays musulmans veulent faire adopter par l'ONU un texte condamnant "la diffamation des prophètes"

LE MONDE, 17.02.06

NEW YORK (NATIONS UNIES) CORRESPONDANT

Les 57 pays de l'Organisation de la conférence islamique (OCI) ont porté sur le terrain de l'ONU leur combat contre les caricatures de Mahomet en déposant un texte affirmant que "la diffamation des religions et des prophètes est incompatible avec le droit à la liberté d'expression". L'amendement, controversé, est destiné à être intégré à l'acte de naissance du Conseil des droits de l'homme, voué à remplacer la commission éponyme de Genève, discréditée par la présence en son sein de régimes répressifs.

Le projet donnerait pour mandat au nouvel organe onusien de "promouvoir le respect universel de toutes les religions et valeurs culturelles" et de "prévenir les cas d'intolérance, de discrimination, d'incitation à la haine et à la violence (...) contre les religions, les prophètes et les croyances". L'amendement de l'OCI précise que les attaques contre les religions causent des "dissonances sociales qui conduisent à des violations des droits de l'homme".

"L'islam est diffamé dans de nombreux pays et nous voulons y mettre un terme", explique Munir Akram, l'ambassadeur du Pakistan à l'ONU, initiateur de la démarche. Les pays occidentaux ont toutefois rejeté en bloc la proposition, qu'ils jugent dangereuse pour la liberté d'expression et celle de la presse. "Nous avons étudié le langage proposé et il est inacceptable" dans le cadre du Conseil des droits de l'homme, affirme l'ambassadeur américain, John Bolton.

"Nous ne pouvons pas donner carte blanche au nouveau conseil pour devenir une police religieuse", estime un diplomate européen. "Qui peut s'opposer à un tel texte ?", insiste toutefois l'ambassadeur pakistanais. "Au moment où nous créons un nouvel organe, nous voulons être sûrs qu'il va promouvoir le respect des religions", ajoute-t-il, prévenant que la prise en compte des revendications de l'OCI sera "une ligne rouge dans la négociation".

L'irruption de cette polémique ralentit une négociation déjà épineuse. Le président de l'Assemblée générale de l'ONU, Jan Eliasson, souhaitait pourtant boucler rapidement son projet de résolution créant le Conseil des droits de l'homme, pour faire l'économie d'une nouvelle session, en mars, de la commission de Genève, qui souffre, selon les termes de Kofi Annan, le secrétaire général des Nations unies, d'un "crédit en déclin" et "jette une ombre sur la réputation de l'ONU".

"Nous travaillons à un compromis sur la base de formules générales, moins liées à l'actualité et agréées par les 191 pays membres dans des déclarations antérieures", indique un proche de M. Eliasson. Mais une réunion de conciliation entre représentants de l'Union européenne et de l'OCI, jeudi 16 février, n'a porté aucun fruit, et les pays de l'organisation islamique n'excluaient pas de porter l'affaire devant le Conseil de sécurité.

De nombreux autres points, dont dépendra l'efficacité du nouveau conseil, restent en suspens : le mode d'élection et le nombre des membres, leur bilan en matière de droits de l'homme... M. Eliasson devrait faire circuler la semaine prochaine un compromis final, qui pourrait se heurter aux exigences des Etats-Unis, favorables à un conseil fort, et aux réticences des pays en voie de développement, hostiles à un conseil aux airs de tribunal.

Philippe Bolopion

Article paru dans l'édition du 18.02.06
10) Caçadores de cabeças, afiai vossas cimitarras...

(18.02.06; Despacho da agência EFE, sobre pagamento pela cabeça do chargista dinamarquês)

Sim, os candidatos precisarão de uma cimitarra ou algum instrumento equivalente, pois se trata, nada mais, nada menos, do que trazer a cabeça do chargista dinamarquês numa bandeja, seja para esse ministro provincial indiano (de afiliação religiosa islâmica), seja para o outro clérigo paquistanês. Assim, mesmo que a execução do indigitado desenhista se dê por armas mais modernas (ocidentais, supostamente), o caçador de cabeças eventual terá de operar uma decapitação efetiva, como nos desenhos alegóricos que algumas das vitimas poderiam hipoteticamente fazer.

Nada mais natural para certos indignados defensores da fé do que pedir a cabeça do blasfemo desenhista. Seria risível se não fosse trágico para o pobre do artista...

O próximo passo, presumivelmente, seria a divulgação, por alguma autoridade religiosa devidamente legítima, de uma fatwa, ou seja, um decreto religioso visando ao mesmo objetivo, a eliminação do ímpio chargista. Neste caso, qualquer muçulmano, em qualquer lugar do planeta, está qualificado para cumprir a sentença religiosa, tendo o benefício de alguma retribuição no paraíso (apenas não tenho certeza se com direito a sete virgens, como aplicado no caso dos mártires da causa, os homens-bomba, que corriam aliás o risco da penúria de virgens, segundo um outro chargista).

O mais incrível é que o governo iraniano, ainda na segunda semana de fevereiro de 2006, informava, o mais oficialmente do mundo e em resposta a novas demandas européias, que não podia levantar o decreto expedido pelo iman Khomeiny, em 1989, contra o escritor indiano-britânico Salman Rushdie, porque a fatwa valia para toda a eternidade (ou pelo menos até o cumprimento da "sentença").

Indiano oferece recompensa para quem matar chargista

Agência EFE, 18 de fevereiro de 2006 - 10:55

Nova Délhi - Um ministro regional do estado indiano de Uttar Pradesh, no norte do país, ofereceu hoje uma recompensa de 510 milhões de rúpias (mais de US$ 11 milhões) e seu peso em ouro a quem decapitar o desenhista das charges "blasfemas" do profeta Maomé. O ministro do Bem-estar das Minorias, o muçulmano Haji Yaqoob Qureshi, fez esta declaração em reunião pública realizada hoje na cidade de Meerut, em Uttar Pradesh, em protesto pelas charges publicadas no jornal dinamarquês "Jyllands-Posten".

"Qualquer pessoa que corte a cabeça do chargista da Dinamarca que se atreveu a fazer uma caricatura de Maomé e a traga, será recompensado com 510 milhões de rúpias em dinheiro e o equivalente a seu peso em ouro", afirmou Qureshi.

Durante o ato os manifestantes queimaram uma escultura com a imagem do chargista e exigiram que a Índia corte suas relações diplomáticas com a Dinamarca.

Vários grupos políticos do estado pediram a demissão do ministro, reivindicaram que se tomem medidas legais por incitar as massas ao assassinato e solicitaram explicações ao chefe do governo regional, Mulayam Singh Yadav.

No entanto, o secretário de Uttar Pradesh, Alok Sinha, indicou que não perseguirá legalmente Qureshi já que, segundo ele, o anúncio se refere a uma pessoa de um país muito distante e em uma democracia estas questões não podem ser qualificadas como uma violação da lei.

Ontem, um clérigo paquistanês também ofereceu uma recompensa de até US$ 41 mil e um carro novo pela cabeça do desenhista.

O clérigo islâmico Mohammed Yousaf Qureshi, anunciou durante o sermão de sexta-feira que "quem matar o chargista receberá como recompensa 1 milhão de rúpias da associação do mercado de joalheiros, 1 milhão de rúpias da mesquita Mohabat Khan e 500 mil rúpias e um carro da Jamia Ashtrafia (instituição educativa dirigida por Yousaf Qureshi)".
11) Liberdade de expressão e as caricaturas de Maomé

(17.02.06; Blog do Professor Orlando Tambosi: http://otambosi.blogspot.com/; neste link: http://otambosi.blogspot.com/2006/02/liberdade-de-expresso-e-as-caricaturas.html)

Num interessante artigo sobre o problema da liberdade de expressão, Pedro Madeira, pós-graduando no King's College London, analisa no site Crítica (link ao lado) a publicação das caricaturas dinarmarquesas sobre Maomé. A questão, segundo ele, é saber em que casos pode o Estado legitimamente interferir na liberdade dos cidadãos. O ponto de partida de Madeira é o chamado "princípio da agressão", do filósofo empirista inglês John Stuart Mill (1806-1873), exposto em Sobre a liberdade (1859). Cito um trecho do artigo que sintetiza as questões suscitadas à luz do texto de Mill:

"Será que o princípio da agressão é ou não favorável à publicação de caricaturas como as que foram recentemente publicadas sobre Maomé? Como já foi dito, o ônus da prova está sempre do lado de quem quer proibir, e não do lado de quem quer permitir; por isso, o ônus da prova está do lado de quem quer proibir a publicação do tipo de caricaturas em questão. Só vejo três tipos de argumentos que alguém que aceite o princípio da agressão mas se oponha à publicação pode usar: o argumento de que a publicação das caricaturas constitui uma agressão; o argumento de que a publicação das caricaturas constitui uma incitação à violência; e o argumento de que a própria revista dinamarquesa, antevendo as graves consequências da publicação das caricaturas, se devia ter coibido de as publicar, por um ato de auto-censura."

Boa leitura.

(Neste link: http://www.criticanarede.com/ed109.html)

12) Charges again: desta vez do outro lado...

(20.02.06; Charges arábico-islâmicas sobre os judeus; Blog PRA)

Várias pessoas morreram, muitas propriedades foram destruidas (incluindo na conta duas ou três embaixadas dinamarquesas incendiadas) e muita insanidade se cometeu a propósito das charges supostamente blasfemas.

E se olhássemos do outro lado?

Que tal conferir as charges anti-semitas (muitas delas de uma extrema vulgaridade) recorrentemente publicadas na imprensa dos países árabes e islâmicos contra Israel e os judeus?

Uma amostra figura neste link: http://www.jcpa.org/phas/phas-21.htm

Ele pertence ao Jerusalem Center for Public Affairs, numa seção dedicada a "Major Anti-Semitic Motifs in Arab Cartoons", contendo uma entrevista com Joël Kotek.
13) As explicações do Editor do jornal dinamarques

(23.02.06; comentários no Observatório da Imprensa)
Link: http://observatorio.ultimosegundo.ig.com.br/artigos.asp?cod=369MON002
CARTUNS DO PROFETA

Editor do Posten desabafa: "Respeito é diferente de submissão"

Edição de Leticia Nunes (com Larriza Thurler)

A idéia da publicação das charges do profeta Maomé não era provocar gratuitamente a comunidade muçulmana, e certamente o dinamarquês Jyllands-Posten não pretendia incitar a propagação de manifestações violentas no Oriente Médio. As palavras são de Flemming Rose, editor de Cultura do primeiro jornal a publicar os polêmicos desenhos. "Nosso objetivo era apenas desafiar limites auto-impostos de expressão que pareciam estar em ascendência", explica.

Em artigo no Washington Post [19/2/06], Rose conta como surgiu a idéia dos cartuns do profeta – publicados pela primeira vez no fim de setembro de 2005. Uma série de fatores combinados impulsionou o jornal a tomar a arriscada decisão de mexer com um tabu.

Medo de represália

Em setembro, um comediante dinamarquês afirmou, em uma entrevista concedida ao Posten, que não teria problema em urinar na Bíblia diante de uma câmera, mas não ousaria fazer o mesmo com o Corão. No mesmo período, o jornal tomou conhecimento de um escritor dinamarquês de livros infantis que havia tido dificuldade para encontrar um ilustrador para um livro sobre a vida de Maomé. Três profissionais recusaram o trabalho por medo de represálias, e o desenhista que finalmente aceitou fazê-lo pediu para ficar no anonimato. Em outro caso, tradutores europeus de um livro crítico ao Islã também não quiseram que seus nomes aparecessem na capa junto ao nome da autora, uma política de nacionalidade dinamarquesa nascida na Somália.

Em Londres, a prestigiada galeria de arte Tate havia removido uma instalação do artista de vanguarda John Lathan que mostrava o Corão, a Bíblia e o Talmude – livro das doutrinas judaicas – rasgados em pedaços. O museu explicou que queria evitar contestações tão pouco tempo após os atentados a bomba ao sistema de transporte londrino, em julho. Poucos meses antes do incidente na Tate, um museu em Goteborg, na Suécia, havia retirado de exposição uma pintura com motivo sexual e uma citação do Corão, com a justificativa de não querer ofender os muçulmanos.

Finalmente, no fim de setembro, o primeiro-ministro dinamarquês, Anders Fogh Rasmussen, teve um encontro com um grupo de imames, durante o qual um deles pediu ao premiê que incentivasse a imprensa nacional a dar maior cobertura positiva à causa muçulmana.

Mostre, não fale

Todos estes exemplos de auto-censura e medo de confrontar publicamente questões do Islã pesaram para que o Posten decidisse que havia ali uma história legítima a ser coberta. Segundo Rose, o jornal adotou "o bem conhecido princípio jornalístico de ‘mostre, não fale’". "Eu escrevi para membros da associação de cartunistas dinamarqueses pedindo que eles desenhassem ‘Maomé como você o vê’. Nós certamente não pedimos que eles gozassem o profeta. Doze dos 25 membros ativos da associação responderam", conta.

O editor afirma que há a tradição, no Posten, de satirizar personagens da família real e outras figuras públicas, e isso se refletiu nos desenhos. "Os cartunistas trataram o Islã do mesmo jeito que tratam o Cristianismo, o Budismo, o Hinduísmo e outras religiões. E tratando os muçulmanos na Dinamarca como iguais eles enfatizaram um ponto: estamos integrando vocês na tradição dinamarquesa de sátira porque vocês são parte da nossa sociedade, e não estranhos a ela."

"Eu concordo que a liberdade para se publicar qualquer coisa não significa que se deve publicar tudo", afirma Rose, observando que o Posten não publicaria imagens pornográficas ou detalhes gráficos de cadáveres. Um dos desenhos mais criticados foi o do profeta com uma bomba em seu turbante. "Vozes raivosas alegam que a charge está dizendo que Maomé é um terrorista e que todo muçulmano é um terrorista", diz o editor. "Eu leio de maneira diferente: alguns indivíduos comprometeram a religião do Islã ao cometerem atos terroristas em nome do profeta. São eles que sujam o nome da religião".

Já aconteceu do Posten se recusar a estampar em suas páginas cartuns satíricos de Jesus, mas Rose defende que o jornal não trabalha com duas medidas diferentes. "Aliás, o mesmo cartunista responsável pela imagem de Maomé com uma bomba no turbante já desenhou uma charge com Jesus na cruz com notas de dólares em seus olhos, e outra da estrela de Davi amarrada ao detonador de uma bomba. Não houve, entretanto, ameaças de morte ou embaixadas queimadas quando publicamos estas", completa.

Respeito e submissão

Rose afirma que o jornal não teve como objetivo, em nenhum momento, desrespeitar ou insultar o Islã. Ele questiona, porém, o significado da palavra respeito, e o difere de submissão. Tirar os sapatos quando se visita uma mesquita ou seguir quaisquer outros comportamentos quando se entra em uma igreja ou sinagoga é ter respeito por um local sagrado. Mas exigir que um descrente siga os tabus de determinada religião no domínio público é pedir pela sua submissão, e não por respeito, defende o editor – lembrando que apenas em uma democracia é possível a coexistência pacífica das mais variadas religiões como parte de uma mesma sociedade. Se, na Arábia Saudita, pode-se ir preso por pendurar uma cruz no pescoço ou levar uma Bíblia na bolsa, muçulmanos na Dinamarca podem ter suas mesquitas, cemitérios, escolas e emissoras de TV e rádio.

"Eu entendo que algumas pessoas se ofenderam com a publicação dos cartuns, e por isso o Jyllands-Posten se desculpa. Mas nós não nos desculpamos pelo nosso direito de publicar material, não importa o quão ofensivo ele seja. Não se pode editar um jornal se você fica paralisado com preocupações sobre qualquer possível insulto", declara, ressaltando que se ofende todos os dias com notícias nas páginas dos jornais – como as fotos de Abu Ghraib, as transcrições dos discursos de Osama bin Laden, a insistência de pessoas que defendem que Israel deveria desaparecer e que o Holocausto nunca aconteceu –, mas nem por isso deixa de publicá-las.

Rose compara o rótulo de "anti-islâmico" recebido pelos 12 cartuns do profeta com o totalitarismo da União Soviética, que acusava ativistas dos direitos humanos e escritores como Andrei Sakharov, Vladimir Bukovsky e Boris Pasternak de fazerem propaganda anti-soviética. "Este é um truque popular nos movimentos totalitários: rotule qualquer crítica ou tentativa de debate como um insulto e puna os ofensores".

Debate construtivo

O editor ressalta, entretanto, que, apesar das conseqüências negativas, a atitude do Posten deu início a um construtivo debate na Europa sobre liberdade de expressão, de religião e respeito pelos imigrantes e pela crença das pessoas. Os protestos violentos em diversos países deixaram dezenas de mortos. O Posten recebeu 104 ameaças registradas, os cartunistas envolvidos foram obrigados a se esconder e os escritórios do jornal tiveram que ser evacuados algumas vezes por ameaças de bomba. Ainda assim, "nunca antes tantos muçulmanos dinamarqueses participaram de um diálogo público – em reuniões, cartas a editores e debates em programas de rádio e televisão. Nós não tivemos conflitos anti-muçulmanos, não tivemos muçulmanos fugindo do país ou muçulmanos cometendo atos violentos", afirma Rose. Os imames radicais que informaram erroneamente seus companheiros no Oriente Médio sobre a situação dos muçulmanos na Dinamarca foram marginalizados, e não mais representam a comunidade muçulmana na Dinamarca "porque muçulmanos moderados tiveram a coragem de se colocar contra eles".

"O perfil dos muçulmanos na Dinamarca mudou, e está ficando claro que este não é um debate entre ‘eles’ e ‘nós’, mas entre aqueles comprometidos com a democracia na Dinamarca e os não-comprometidos", diz Rose. "Este era o tipo de debate que o Posten esperava gerar quando decidiu testar os limites da autocensura chamando cartunistas a desafiarem um tabu muçulmano".

Para concluir seu artigo, o editor afirma acreditar que os cartuns têm, hoje, duas diferentes narrativas, uma na Europa e outra no Oriente Médio. Citando a política dinamarquesa de origem somali Ayaan Hirsi Ali – aquela do livro mencionado mais em cima –, Rose diz que a integração de muçulmanos nas sociedades européias foi acelerada em uns 300 anos por causa dos polêmicos desenhos. "Já a narrativa do Oriente Médio é mais complexa", resume ele, "mas isso tem pouco a ver com os cartuns".

14) Entrevista com Deputada somali-holandesa sobre a questão do islamismo

(Veja, 25 junho 2005)

Revista Veja (edição 1910, 22 de junho de 2005)

Entrevista: Ayaan Hirsi Ali 

"O Islã é fascista" 

Ameaçada de morte por fanáticos, a política holandesa diz que qualquer sociedade que vive sob os preceitos do Corão se torna patológica 

Antônio Ribeiro 

"Em teoria, nada diferencia um fanático cristão ou judeu de um fanático 

muçulmano. Na prática, eles se sentem mais à vontade no Islã" 

Após descarregar toda a munição da pistola no cineasta Theo van Gogh, o 

fundamentalista islâmico Mohammed Bouyeri aproximou-se da vítima. Ajoelhado 

numa rua de Amsterdã, Van Gogh murmurou: "Tem certeza de que não podemos 

conversar?". O assassino cortou-lhe a jugular com uma faca de açougueiro e, 

com outra, espetou no cadáver uma carta endereçada à holandesa de origem 

somali Ayaan Hirsi Ali: "A próxima será você". Ayaan é parlamentar em seu 

país e roteirista de Submissão – Parte I, o curta-metragem de Van Gogh sobre 

a repressão sofrida pelas mulheres no Islã. Esse é um assunto que ela 

conhece bem. Aos 5 anos, sofreu excisão do clitóris. Aos 22, fugiu de um 

casamento arranjado com o primo pelo pai. Refugiada na Holanda, trabalhou 

como tradutora nos centros sociais para imigrantes e foi brilhante 

universitária de ciências políticas. Na semana passada, sete meses depois da 

ameaça de morte, Ayaan, uma negra longilínea de 35 anos, desceu de um carro 

blindado numa ruela de Paris. Escoltada por seis guarda-costas, falou com 

exclusividade a VEJA sobre sua renúncia ao islamismo, sobre fundamentalismo 

e sobre seu encontro com outra célebre vítima da violência religiosa, o 

escritor britânico Salman Rushdie (tema da reportagem especial desta 

edição). 

Veja – Por que seus inimigos preferem a ameaça de morte ao debate de idéias? 

Ayaan – A razão é simples: eles não têm nenhum argumento lógico para opor 

aos meus. Usam o instrumento dos perdedores, a intimidação. Num debate, eles 

sabem de antemão que seriam derrotados. O assassinato bárbaro de Theo van 

Gogh pretendeu mostrar o fim de quem ousa criticar o Islã. Enganaram-se. A 

dor da perda reforçou minha certeza. Essa gente deve ser confrontada. A 

tarefa dispensa o medo da controvérsia. O combate contra eles começa com a 

palavra. 

Veja – Qual é o problema com o Islã? 

Ayaan – O problema é o Corão e o profeta Maomé. É a mensagem à qual está 

sujeito 1,2 bilhão de indivíduos no mundo. O Islã não é só uma religião, mas 

uma civilização. Seu aspecto político e social, regido por códigos severos, 

contém sementes fascistas. É um sistema que espolia as liberdades do 

indivíduo e intervém na sua privacidade sem admitir ser contestado. Nenhum 

muçulmano é livre para questionar a sua crença religiosa. Ao contrário da 

Bíblia e do Talmude, livros sagrados dos monoteísmos abraâmicos semelhantes 

ao islamismo, qualquer exegese do Corão é inadmissível. Os muçulmanos devem 

crer, cegamente. Eu aprendi a decorar o Corão desde a infância, posso 

recitar suras inteiras. Algumas delas servem para justificar a violência, 

liberar a consciência dos seus autores e também dos observadores passivos. 

Segundo o livro sagrado do islamismo, os fiéis devem aspirar, em 

permanência, ao conhecimento. O mesmo livro diz que Alá sabe tudo. Toda 

fonte de conhecimento está contida no Corão. Pergunto, como conciliar as 

duas exigências? Qualquer comunidade que vive segundo os preceitos de Maomé 

e do Corão torna-se patológica. 

Veja – Numa entrevista, a senhora qualificou o profeta Maomé de tirano e 

perverso. Por que pensa assim? 

Ayaan – Disse isso e não nego, nem me arrependo. O calendário marca o ano de 

2005, mas os fundamentalistas islâmicos exigem dos muçulmanos imitação 

perfeita de um comportamento tribal de 2.000 anos atrás. Maomé, o guia 

infalível, disse haver uma só verdade, e em seu nome revogou toda liberdade. 

Era um tirano, sim. Maomé seduziu e violou Zainab, a mulher de um pupilo. 

Isso não é perverso? Permita-me ir além. O profeta casou-se com Aisha, uma 

menina de 9 anos, filha do seu melhor amigo. Ele não esperou nem a criança 

atingir a puberdade, apesar da súplica paterna, para pedir a sua mão em 

casamento. Aisha foi prometida aos 6 anos de idade. Hoje, no Irã, casamentos 

desse tipo são perfeitamente legais, freqüentes. Alguns muçulmanos 

reivindicam poder emular, sem entraves, esse modelo de moralidade. Trata-se 

de pedofilia pura. Na Holanda, Maomé seria levado pela polícia às barras de 

um tribunal. 

Veja – Qual a diferença entre os fundamentalistas das diversas religiões? 

Ayaan – Em teoria, nada diferencia um fanático cristão ou judeu de um 

fanático muçulmano. Na prática, eles se sentem mais à vontade no Islã. 

Veja – Por quê? 

Ayaan – Além de encontrar justificativa religiosa farta, a crítica dos 

membros de sua própria crença é quase nula. Quando o papa se posiciona 

contra o uso de contraceptivos, católicos do mundo inteiro contestam sem 

sofrer represálias. A cantora Madonna desperta antipatia em puritanos com a 

canção Like a Prayer, mas sua cabeça não está a prêmio. Ninguém degolou os 

humoristas do Monty Python por ter realizado o filme A Vida de Brian, uma 

sátira sobre Jesus Cristo exibida no mundo todo. Esse espaço de tolerância 

não existe no mapa do Islã, mesmo que muito almejado em silêncio. O Islã 

está como o pai do terrorista Mohamed Atta depois dos atentados de 11 de 

setembro de 2001. Traumatizado,desamparado, cego. "Meu filho não tem nada a 

ver com isso. Foi obra da CIA, dos judeus!" O pai não se deu conta da parte 

maléfica do filho. Recuso que uma religião, outrora pacífica, plena de força 

e energia, tenha no seu âmago o fanatismo e a violência. 

Veja – Como a senhora descreve a situação das mulheres no Islã? 

Ayaan – Numa cena do curta-metragem Submissão – Parte I, a câmera mostra o 

corpo da personagem Zainab, espancada pelo marido. Zainab está coberta por 

hematomas, feridas, cicatrizes e pelos versos do Corão que autorizam o 

marido a bater, caso ele julgue a esposa desobediente. Os fundamentalistas 

islâmicos ficaram irados ao ver os versos sagrados escritos no corpo de uma 

mulher. O resto, para eles, é normal. Tive um professor que me obrigava a 

escrever versos do Corão em tabulários. Um hábito em desuso desde o século 

XVI. Um dia, recusei-me a obedecer. Ele me vendou os olhos, levei uma surra 

até conseguir me livrar da venda. Encolerizado, ele me pegou pelos cabelos e 

bateu minha cabeça contra um muro. Desmaiei. 

Veja – Como a platéia não religiosa respondeu ao filme? 

Ayaan – De forma positiva, mas eu esperava uma dose maior de indignação dos 

liberais laicos, intelectuais e políticos da esquerda. O pessoal que acha 

ter o monopólio dos bons sentimentos. Na verdade, eles padecem do velho 

paradoxo da Revolução Francesa, que promoveu os direitos humanos em casa, 

mas manteve a escravidão nas colônias. Em nome da convivência multicultural, 

do respeito às tradições de outrem, esses intelectuais do Ocidente hesitam 

em colocar em evidência a situação subjugada da mulher dentro do Islã. Eles 

têm receio de ofender, de suscitar cólera, e assim ajudam a perpetuar o 

sofrimento e a injustiça. Ora, aqui não cabem relativismos. Abuso e 

mutilação sexual são crimes, e ponto final. Hoje, agora, já! Tampouco deve 

ser tolerado o assédio, a perseguição da qual são vítimas os homossexuais 

muçulmanos. Os ocidentais não podem fazer vista grossa nem calar, como já 

fizeram durante a existência dos gulags soviéticos. O Islã não viveu o 

Iluminismo. As sociedades islâmicas enfrentam os mesmos problemas do 

cristianismo anterior ao século XVIII. Ainda não se estabeleceu o justo 

equilíbrio entre razão e religião. 

Veja – O que é a "obsessão do hímen", uma expressão que a senhora utiliza 

com freqüência? 

Ayaan – No Islã, moças sem hímen intacto são consideradas "objetos usados". 

Muitas jovens, ao perder a virgindade, vêm para a Europa submeter-se a 

cirurgias reparatórias. Na Holanda, até bem pouco tempo atrás, em respeito 

ao multiculturalismo as imigrantes muçulmanas eram reembolsadas pela 

seguridade social. Aos 5 anos, fui submetida à clitorectomia, uma prática 

encorajada pelos clérigos islâmicos. Essa é a maneira extrema de garantir a 

virgindade antes do casamento. Na falta de uma mulher disponível, a minha 

excisão foi feita por um homem. Relatórios da ONU revelam que 98% das 

meninas na Somália são submetidas à excisão do clitóris. Os outros 2% são a 

margem de erro. 

Veja – Pode haver convivência pacifica entre o Islã e o Ocidente? 

Ayaan – Espero que sim. No entanto, posso afirmar sem equívoco, o Islã atual 

é incompatível com o estado de direito das democracias ocidentais. A 

sobrevivência das democracias ocidentais depende da sua vitalidade em 

defender os valores liberais. A escolha que o século XXI oferece aos 

muçulmanos é clara: modernidade ou regime tribal. Eu proponho às comunidades 

islâmicas fazer uma reflexão crítica da sua doutrina religiosa, a exemplo 

dos fiéis de todas as grandes religiões. Se dizem que é preciso rezar cinco 

vezes ao dia, vamos demonstrar, empiricamente, que isso é impraticável no 

âmbito de uma vida moderna. Eu proponho às comunidades islâmicas reter a 

espada que corta a cabeça de quem pensa por si mesmo. Onde não se pode 

criticar, todos os elogios são suspeitos. Caso eu estivesse num país 

muçulmano, já estaria morta. É do interesse tanto do mundo ocidental quanto 

do mundo islâmico promover a crítica entre os muçulmanos. Enfrentar o 

fundamentalismo é um objetivo comum. 

Veja – Como foi seu encontro com o escritor britânico Salman Rushdie, que 

também teve de viver escondido por causa de ameaças religiosas? 

Ayaan – Trocamos impressões sobre a vida cativa. Ela coloca em risco pessoas 

próximas e, devido a isso, inibe até iniciar relacionamentos amorosos. Ele 

me aconselhou a seguir firme em frente, sem deixar que essa situação me 

enlouqueça. Ambos sabemos que haverá sempre um fanático em nosso encalço. Eu 

relatei a ele uma história da minha juventude. Quando o aiatolá Khomeini 

emitiu um fatwa contra Rushdie, eu era uma estudante devota da Escola 

Secundária de Meninas Muçulmanas de Nairóbi, no Quênia. Eu e minhas colegas 

ficamos, imediatamente, solidárias com o líder iraniano que tomava a defesa 

do sagrado Corão e punia o autor de um romance, suposta blasfêmia contra o 

profeta Maomé, nosso venerável guia. O fato vinha corroborar nosso 

aprendizado diário, a indignidade dos kafirs, os infiéis, os não muçulmanos. 

A primeira coisa que veio a minha cabeça foi: "Esse Rushdie deve ser morto". 

Veja – O que ele disse? 

Ayaan – Rushdie sorriu. Foi gentil ao lembrar que, na época, eu era apenas 

uma garota. 

Veja – Por que a senhora propõe fechar as escolas muçulmanas na Holanda? 

Ayaan – Os professores das escolas muçulmanas holandesas ensinam a ser 

hostil às leis do país. Dizem aos seus alunos: "Nós vivemos na terra do 

inimigo, somos subjugados pelas leis dele. A lei suprema é a vontade de Alá, 

revelada pelo arcanjo Gabriel a Maomé, transcrita no Corão". Esses 

estabelecimentos de ensino público recebem ajuda do governo. Não, não e não! 

A escola deve ser um lugar neutro, com o objetivo de preparar os alunos para 

a vida numa sociedade sintonizada com seu tempo, fundada no espírito crítico 

e no ensino da cidadania. Os holandeses, que vivem em um dos países mais 

tolerantes da Europa, ficam exasperados de ver, em manifestações de rua, 

jovens muçulmanos holandeses gritando "Hamas, Hamas! Judeus para a câmara de 

gás!". 

Veja – A Turquia deve ser aceita como integrante da União Européia? 

Ayaan – Sim, desde que o governo turco implemente, durante o período de 

candidatura, as medidas exigidas pela União. Elas beneficiarão os turcos em 

geral e, em particular, as mulheres muçulmanas, que terão seus direitos mais 

bem respaldados. Já se percebem alguns passos tímidos nessa direção. A 

questão geográfica, se a Turquia pertence ou não à Europa, é hipócrita. Por 

trás dela estão o preconceito da extrema direita nacionalista européia e o 

medo da competição de mercado que atormenta os partidos da esquerda 

demagógica. A objeção geográfica nunca foi apresentada quando convidaram a 

Turquia para ingressar na Otan. Negar a inclusão da Turquia reforçaria a 

posição dos fundamentalistas muçulmanos turcos. Trava-se atualmente uma 

batalha de corações e mentes contra o islamismo político. Veja os efeitos 

catastróficos da tortura a que soldados americanos submeteram os 

prisioneiros iraquianos da penitenciária de Abu Ghraib. Os fundamentalistas 

acharam ótimo. 

Veja – Líderes das comunidades muçulmanas européias a acusam de projetar uma 

experiência de vida traumática sobre um grupo inteiro. Aceita essa crítica? 

Ayaan – Isso é uma estratégia conhecida para desviar-se da verdadeira 

questão: o Islã quer ir para a frente ou para trás? 

Veja – A senhora abandonou a sua religião, tornou-se apóstata. Mas, se um 

dia encontrasse com Deus, o que gostaria de ouvir dele? 

Ayaan – Você é verdadeira.
(Fim parcial do dossiê, em 20.02.2006)
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